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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. REGIME 
INICIAL. ANTERIOR PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil – CPC e ao art. 3º do Código de Processo Penal 
– CPP, por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

2. A anterior concessão de progressão ao regime semiaberto 
evidencia a falta de interesse de agir da defesa quanto ao pedido de 
fixação do referido regime. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 02 de fevereiro de 2021.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Ministro
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. REGIME 
INICIAL. ANTERIOR PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil – CPC e ao art. 3º do Código de Processo Penal 
– CPP, por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

2. A anterior concessão de progressão ao regime semiaberto 
evidencia a falta de interesse de agir da defesa quanto ao pedido de 
fixação do referido regime. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALLAN CRISTIAN SANTOS 

MONTEIRO contra decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante alega a presença de todos os requisitos para a fixação do regime 

inicial semiaberto, ressaltando que a sua progressão a esse regime, antes do presente 

writ, não constitui falta de interesse de agir. 

Por fim, aduz que a apreciação do habeas corpus não poderia ter sido realizada 

monocraticamente pelo relator, sob pena de indevida ofensa ao princípio da 

colegialidade.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Consoante o entendimento deste Sodalício, não existe ofensa ao princípio da 

colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com 

fundamento no art. 932 do novo Código de Processo Civil – CPC e no art. 3º do Código 

de Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a pedido 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos.

Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual 

vício da decisão agravada. A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. ART. 932 DO NCPC E 34 DO RISTJ. 
PEDIDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. WRIT 
INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO ATESTAM O 
VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em 
obediência aos art. 932 do Código de Processo Civil e arts. 
34, XVIII e XX, ambos do Regimento Interno desta Corte 
Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de não 
conhecer recurso, pedido e habeas corpus, quando 
manifestamente inadmissível ou improcedente.

2. É manifesta a improcedência de habeas corpus – 
passível, portanto, de ser decida monocraticamente a 
inviabilidade de seu conhecimento por esta Corte – que 
alega nulidade de julgamento de agravo de execução por 
ausência de adequada intimação de causídico, quando o 
chamamento ao ato processual foi publicado em nome do 
advogado que assinou as razões recursais e o writ não é 
instruído de elementos capazes de demonstrar o vício 
supostamente incorrido pela indigitada autoridade coatora.

3. Cópias de procuração, do substabelecimento de 
seus poderes e de renúncia ao mandato – apresentados a 
esta Corte Superior como se naqueles autos constassem – 
não marcados com nenhum carimbo dos Juízos ordinários 
são incapazes de atestar que, desde a interposição do 
agravo de execução, já por lá estivessem, como alegado 
pela impetrante, não servindo, portanto, à comprovação de 
que o imputado equívoco e a perda da atividade 
processual daí decorrentes seriam de responsabilidade do 
Tribunal a quo.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 
313.925/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe 25/4/2016).

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
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QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR FORMULADO NO 
WRIT ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO LIMINAR DA 
PETIÇÃO INICIAL DESTE HABEAS CORPUS. SÚMULA 
691/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro 
relator está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas 
também pelo CPC e pela Lei n. 8.038/1990. Ademais, os 
temas sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio 
do controle recursal, com a interposição de agravo 
regimental.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão 
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus 
contra decisão que indefere o pleito liminar em mandamus 
manejado na origem, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. 
Inteligência do enunciado da Súmula 691/STF.

3. Hipótese em que a decisão que indeferiu o 
pedido liminar na origem encontra-se suficientemente 
motivada e não apresenta ilegalidade patente para justificar 
a mitigação do enunciado sumular.

4. Agravo regimental não provido (AgInt no HC 
352.883/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 2/5/2016).

 

No que diz respeito ao pedido de fixação do regime prisional inicial semiaberto, 

conforme afirmado na decisão agravada, a anterior concessão de progressão ao 

referido regime, evidencia a falta de interesse de agir da defesa nesse ponto. Quanto 

ao tema:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PRETENSÃO DE PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL. SUPERVENIENTE 
CONCESSÃO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. 
PLEITO PREJUDICADO. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. A superveniente progressão para o regime 
prisional semiaberto, concedida pelo Juízo da 
execução criminal, acarreta a perda de objeto do 
habeas corpus, por falta de interesse de agir.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 
368.956/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/6/2018, DJe 29/6/2018).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PRETENSÃO DE FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. 
PROGRESSÃO OBTIDA ANTES DO AJUIZAMENTO DO 
WRIT. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. VEDAÇÃO DE 
PROGRESSÃO PER SALTUM. SÚMULA 491/STJ.

1. A progressão para o regime pretendido, obtida 
na origem, evidencia a falta de interesse de agir no writ 
ajuizado posteriormente à obtenção do benefício, 
porquanto não mais vigente o regime prisional atacado 
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na impetração.
2. O fato de o paciente ter sido progredido ao 

regime semiaberto não lhe confere o direito à continuação 
do cumprimento de sua pena em regime aberto, dada a 
necessidade de permanecer 1/6 da pena em cada regime. 
Súmula 491/STJ veda a progressão per saltum. 
Precedente.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 
377.868/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 16/12/2016).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0005298-3 HC 556.983 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009063020188260496  00172577320138260037  12752013  
172577320138260037  20160000034148  9063020188260496

EM MESA JULGADO: 02/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL 
ADVOGADO : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL  - SP433248 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALLAN CRISTIAN SANTOS MONTEIRO (PRESO)
CORRÉU    : MARIVALDA SANTOS COSTA VICENTE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLAN CRISTIAN SANTOS MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL  - SP433248 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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